EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2013
Acrescente-se, onde couber, no Projeto de Lei Complementar em epígrafe, o seguinte artigo: 
Artigo ... – Os docentes contratados nos termos da Lei Complementar nº 1.093/09, que forem aprovados em concurso de provas e títulos no âmbito da Pasta da Educação, terão assegurados, até a efetiva tomada de posse, os seguintes direitos:

I - participação no processo de atribuição de classes ou de aulas na mesma faixa que os docentes abrangidos pelo § 2º da Lei Complementar nº 1.010/07;

II – atribuição de carga horária equivalente a 12 (doze) horas semanais de trabalho, composta por 10 (dez) horas em atividades com alunos e 2 (duas) horas de trabalho pedagógico na escola, em atividades coletivas;

II – atribuição de horas de complementação de carga horária, caso o total de aulas atribuídas no respectivo campo de atuação resulte aquém do limite fixado no inciso I deste artigo, no mínimo até atingir o referido limite, devendo ser cumpridas pelo docente de acordo com as normas expedidas pela Secretaria da Educação.
JUSTIFICATIVA

A presente emenda justifica-se em virtude da situação de extrema precarização e de negação diuturna de direitos por que passam os docentes contratados em caráter temporário, também denominados “categoria O”. Observa-se que o que era para ser uma contratação por tempo determinado, indispensável ao atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, tem se tornado uma situação perene, de modo que o contingente atual de docentes categoria “O” ultrapassa a marca de 50 mil.

Tais professores não podem ficar alheios à proteção jurídica. Por outro lado, é necessário estimulá-los a prestarem os concursos públicos no âmbito da Pasta da Educação. Nesse sentido, busca-se a garantia de alguns direitos, de modo transitório, ou seja, até que tenham efetivamente tomado posse nos concursos em que forem aprovados.

Busca-se, com a presente emenda, assegurar aos professores da Categoria “O” a mesma situação dos professores da Categoria “F”, ou seja, estabilidade com carga horária mínima na escola, bem como o direito de participarem do processo de atribuição de classes e aulas, na mesma faixa.
Sala das Sessões, em 1/10/2013
a) Luiz Cláudio Marcolino a) João Paulo Rillo a) Telma de Souza a) Carlos Neder
